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CONTRATO N. 005/2018 

 

CONTRATO PARA A CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELBORAÇÃO 

DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA DE 

PARACAMBI. QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PARACAMBI E MOBILITY & 

ENVIRONMENT ARQUITETURA E 

CONSULTORIA S/S LTDA. 

 

 

O MUNICÍPIO DE PARACAMBI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 
29.138.294/0001-02, com sede na Rua Juiz Emílio Carmo, 50 – Centro, Paracambi – RJ, neste 
representado pelo Ilmo. Senhor Secretário Municipal de Transito e Transportes, o Sr. HARRISON 
REIS DE PAULA COSTA, portador da carteira de identidade nº 11.681.743-8 SSP/DETRAN-RJ, e 
inscrito no CPF sob o n° 019.489.197-61, doravante denominado apenas MUNICÍPIO, e a EMPRESA 
MOBILITY & ENVIRONMENT ARQUITETURA E CONSULTORIA S/S LTDA, situada Rua Benedicto 
Estancial, 110- Vila Lucia- Poá- São Paulo- CEP: 08557-740, inscrita no CNPJ no 11.044.174/0001-
72, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por AFONSO HENRIQUES 
XIOL, portador da identidade nº 28332281 SSP/SP, CPF: 221.530.548-77, celebram o presente 
CONTRATO Nº 005/2018, conforme processo administrativo nº 4142/2018, que se regerá por toda 
legislação aplicada à espécie, especialmente as normas contidas na Lei Federal Nº 8.666 de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações; Lei Complementar 123, no Decreto Municipal nº 4.482/2017 e suas 
alterações, observando, ainda, as seguintes cláusulas e condições: 

ÍNDICE 

 

CLÁUSULA ASSUNTO 

1ª  DO OBJETO 

2ª  DO PRAZO 

3ª  DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

4ª  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5ª  DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

6ª  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7ª  DA EXECUÇÃO  

8ª  DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

9ª  DA RESPONSABILIDADE  

10ª  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

11ª  DA GARANTIA  

12ª  DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

13ª  DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

14ª  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

15ª  

16ª  

DOS RECURSOS 

DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
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17ª  

18ª  

19ª  

20ª  

21ª  

DA SUBCONTRATAÇÃO 

DA RESCISÃO 

DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

DO FORO DE ELEIÇÃO 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Parágrafo primeiro. O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA ELBORAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA DE PARACAMBI. 

 

Parágrafo Segundo. Serão a expensas da contratada todas as despesas que se fizerem necessárias 

com material, alimentação, acomodação e transporte na execução do serviço. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

 

Parágrafo primeiro. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com 

inicio na data de 16/04/2018 e encerramento em 16/10/2018, podendo ser prorrogado por interesses 

das partes, dedes que haja autorização formal da Autoridade Competente e observados os seguintes 

requisitos: 

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

b) Esteja formalmente demostrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantem interesse 

na realização do serviço; 

e) Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 

g) Seja comprovado que o contratado mantem as condições inicias de habilitação; 

h) A CONTRATADA não tem o direito subjetivo à prorrogação contratual. 

i) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo.  

 

Parágrafo segundo. O Contrato poderá a qualquer tempo, ser aditado para adequações às 

disposições governamentais aplicáveis à espécie, e o prazo de vigência e de execução podem ser 

prorrogados, nos termos do Art. 57 da Lei Federal n.º 8.666/93 e posteriores alterações.    

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  

 

Constituem obrigações do MUNICÍPIO: 
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a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, 

pertinentes à execução do presente contrato; 

c) proceder à devida liberação da área para execução da obra, assegurando durante todo o 

prazo de execução e na medida de suas atribuições, o acesso da CONTRATADA aos locais 

de intervenção;  

d) exercer a fiscalização do contrato; 

e) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato nas formas definidas no parágrafo 

oitavo da cláusula oitava deste contrato. 

f) emitir e ou requerer todas as licenças necessárias para o cumprimento do objeto do contrato. 

g) proceder toda e qualquer desapropriação que se faça necessária para o cumprimento do 

objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 

a) prestar os serviços com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho, 

observando todas as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico, bem como as 

instruções e determinações expedidas pela fiscalização do Município;  

b) Executar o objeto deste Projeto Básico com zelo, diligência e economia, procedendo sempre 

de acordo com a melhor técnica aplicável a serviços dessa natureza; 

c) efetuar, sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no tempo determinado por este, as correções 

e revisões de falhas ou defeitos verificados no serviço, sempre que a ela imputáveis; 

d) Quaisquer erros ou imperícias na execução do contrato, constatados pelo MUNICÍPIO, 

obrigarão a contratada, à sua conta e risco, repor as parcelas de serviços impugnados, sem 

prejuízo da Ação Regressiva contra quem tiver dado causa; 

e) obedecer estrita e rigorosamente aos prazos de estabelecidos neste Contrato e no Edital, 

cabendo ao Município, no caso de inadimplemento, o direito de suspender a execução do 

contrato ou de aplicar as penalidades cabíveis, sem que assista à contratada qualquer direito 

a indenização; 

f) manter constante e permanente vigilância sobre os serviços executados até seu recebimento 

provisório, bem como sobre os materiais e equipamentos, cabendo-lhe todas as 

responsabilidades por qualquer perda ou dano que venham a sofrer as referidas obras ou 

serviços;  

g) manter, junto ao CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), o registro dos serviços 

contratados e de seus profissionais responsáveis pela execução, durante toda a vigência 

deste instrumento; 
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h) requerer, junto aos órgãos competentes, a autorização para execução de quaisquer 

atividades envolvidas na prestação dos serviços objeto deste contrato, responsabilizando-se 

pelo cumprimento dos mesmos e pela fiel observância da legislação aplicável; 

i) Empregar quando da execução dos serviços, até o seu final, profissionais idôneos e 

habilitados, de acordo com o gabarito técnico indispensável, designando um servidor que a 

representará em suas relações com a fiscalização do Município; 

j) designar 1 (um) empregado como responsável pelos serviços ajustados para participar de 

reuniões de acompanhamento dos mesmos; 

k) encaminhar ao local dos serviços, sempre que solicitado pelo MUNICÍPIO, o responsável 

técnico pela execução do objeto ajustado, para análise em conjunto do andamento dos 

trabalhos ou outras providências cabíveis; 

l) Permitir ao Município, por todos os meios ao seu alcance, o mais amplo exercício da 

fiscalização, proporcionando-lhe pleno acesso aos serviços, bem como, atendendo, 

prontamente, às determinações que lhe forem feitas, com o propósito de melhor atender as 

obrigações pactuadas; 

m) manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado durante a execução dos 

serviços, responsabilizando-se por todos os cuidados relativos à segurança de seus 

funcionários, que deverão utilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual “EPI” 

necessários e bem como as orientações do MUNICÍPIO; 

l) Fornecer às suas expensas, todos os materiais de proteção e segurança do trabalho, 

indispensáveis para a execução do Contrato que vier a ser celebrado, em quantidades 

compatíveis com o número de pessoas empregadas; 

m) substituir, às suas custas, os funcionários que, a critério do MUNICÍPIO, apresentarem 

comportamento inadequado, ou, em algum momento, desrespeitarem as condições a eles 

inerentes; 

n) disponibilizar o pessoal necessário à execução do objeto deste Projeto Básico, sob sua inteira 

responsabilidade, obrigando-se a observar, rigorosamente, todas as prescrições relativas ás 

leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, 

nesse particular, como única empregadora; 

o) comparecer espontaneamente em juízo, na hipótese de qualquer reclamação trabalhista 

intentada ou ajuizada por seus empregados contra o Município, reconhecendo sua verdadeira 

condição de empregadora, substituindo o Município no processo, até o final do julgamento, 

arcando com todas as despesas decorrentes de eventual condenação; 

p) arcar com ônus decorrentes de incidência de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais que possam decorrer dos serviços objeto desse Projeto Básico, 

responsabilizando-se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições públicas 

competentes, com total isenção do Município; 

q) arcar com todas as despesas de alocação e transporte de sua equipe, inclusive materiais, 

equipamentos e ferramentas, bem como aquelas relativas aos detalhamentos; 
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r) arcar com todas as despesas decorrentes de eventuais serviços realizados em horários 

extraordinários (diurno, noturno, domingos e feriados) que forem necessários ao exato 

cumprimento das obrigações pactuadas; 

s) confirmar a adequação de todas as medidas previstas nos locais envolvidos na execução dos 

serviços; 

t) aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato que vier 

a ser celebrado, conforme estabelece o § 1º, Art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

u) executar quaisquer modificações das especificações ou do projeto somente após a 

aprovação das mesmas pelo MUNICÍPIO; 

v) Correrão por conta, responsabilidade e risco da contratada os danos decorrentes das 

seguintes circunstâncias: 

 

i. Má qualidade dos serviços prestados; 

ii. Violação do direito de propriedade industrial; 

iii. Furto, perda, roubo, deteriorações ou avarias de materiais ou equipamentos; 

iv. Ato ilícito seu, de seus empregados ou de prepostos, que tenham reflexos 

danosos para o cumprimento da execução contratual; 

v. Acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, com 

empregados seus ou co terceiros, n execução dos serviços necessários à 

execução contratual, ou em decorrência da execução deles; 

 

w) responder por violação ao direito de uso de materiais, métodos ou processo de execução 

protegidos por marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que 

forem devidas; 

x) o Município poderá determinar paralisação dos serviços por motivo de relevante ordem 

técnica ou de segurança, ou ainda, de inobservância ou desobediência às suas 

determinações, cabendo à contratada, quando as razões da paralisação lhe forem 

imputáveis, todos os ônus encargos decorrentes; 

y) manter no local da administração da execução contratual: 

 

i. Livro de Ocorrências Diárias; 

ii. Cópia do contrato e dos documentos que o integram; 

iii. Registro das alterações regularmente autorizadas; 

iv. Arquivo ordenado das notas de serviços, relatórios, pareceres. Cópias das 

correspondências trocadas com a Fiscalização; 

v. Cronograma de Desembolso Máximo por Período; 

vi. Folhas de medições realizadas; 
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z) entregar todos os serviços, após concluídos, em perfeito estado de conservação e limpeza, 

com  todas as instalações previstas no projeto executivo e memorial descritivo; 

aa) fornecer e manter atualizado o Diário do Serviço, permanentemente disponível, 

transcrevendo, diariamente, a ocorrência de fatos relevantes ocorridos no local dos serviços, 

o qual deverá ser entregue ao MUNICÍPIO quando da conclusão dos mesmos; 

bb) manter-se durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, no que tange às condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

cc) apresentar ao Município, sempre que solicitado, os comprovantes dos recolhimentos devidos 

ao INSS e FGTS, mediante cópia autenticada; 

dd) comunicar ao fiscal dos serviços, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os motivos 

de força maior que possam justificar a interrupção dos serviços; 

ee) manter diário atualizado de execução de todos os serviços, devendo fornecer relatório mensal 

de todos serviços executados, inclusive com relação das peças substituídas; 

ff) cumprir e responder às determinações da lei n° 6.514/1997 e da Portaria n° 3.214/1978, que 

aprovam as normas relativas à segurança e medicina do trabalho. 

gg) defender e manter incólume o MUNICÍPIO de todo processo e/ou ações judiciais ou 

administrativas, quaisquer reivindicações de seus empregados, reclamações trabalhistas em 

geral e demandas de terceiros (inclusive e especialmente lesões pessoais, morte, perda 

patrimonial, perdas e danos em geral, multas, honorários advocatícios e custas processuais) 

decorrentes, direta ou indiretamente, (i) da relação de emprego por ela mantida, sendo neste 

particular, em quaisquer circunstâncias, considerada como única e exclusiva empregadora, 

ou (ii) de ação, omissão, culpa ou dolo, da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos e 

de suas subcontratadas, responsabilizando-se em ambos os casos, pelo ressarcimento, 

devidamente atualizado, de eventuais condenações e quaisquer despesas que vierem a ser 

imputadas, administrativa ou judicialmente, ao MUNICÍPIO, q que titulo for, decorrente do 

Contrato;  

hh) Cumprir com todas as obrigações constantes deste contrato, do edital e de todos os seus 

anexos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO CONTRATUAL 

 

O valor total previsto para este contrato é de R$79.102,84 (Setenta e nove mil, cento e dois reais e 

oitenta e quatro centavos), passível de alteração apenas pela ocorrência de eventos 

supervenientes que alterem o equilíbrio econômico-financeiro, nos moldes do art. 65 e §§ da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Primeiro. O valor total do presente contrato é composto pelos valores unitários 

discriminados na Parte D deste contrato. 
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Parágrafo segundo. Consideram-se incluídos no preço previsto no caput desta cláusula todas as 

despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, 

remunerações, encargos sociais e financeiros e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do 

objeto contratual. 

 

Parágrafo terceiro. Não incidirá reajuste sobre o valor previsto no caput desta cláusula em período 

inferior a doze meses, contados da data base utilizada para fins de formulação da proposta. 

 

Parágrafo quarto. Se o prazo de execução do serviço ultrapassar 06 (meses) meses, os preços 

propostos para o saldo do serviço remanescente serão reajustados em face da Legislação Federal 

em vigor, para mais ou para menos, adotando-se o índice da família de cada item da Planilha 

Orçamentária, que corresponde aos cinco primeiros dígitos do Código do Serviço, de acordo com a 

classificação estabelecida no “Catálogo de Referência” da EMOP – Empresa de Obras Públicas do 

Estado do Rio de Janeiro, tendo como data base o mês da Estimativa Orçamentária, mediante 

expresso requerimento do contratado, calculado pela fórmula: 

 

R=(lm/lo)XPo, onde: 

R- é o valor do reajustamento procurado; 

lm- Índice da família EMOP  correspondente ao mês do reajuste; 

lo –Índice da família EMOP correspondente ao mês da data base do orçamento; 

Po- é o preço unitário contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

As despesas com a execução do presente contrato, correrão à conta das dotações orçamentárias 

abaixo classificadas:  

 

ELEMENTO DE DESPESA:      3.3.9.0.39.00.00.00.00 

DOTAÇÃO:                                    545 

NATUREZA DO RECURSO:         100 /RECURSOS PRÓPRIOS  

EMPENHO:        323/2018 

 

Parágrafo único. As despesas previstas para o exercício seguinte correrão à conta da dotação 

orçamentária própria, sempre precedida do empenho. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO 

 

O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 

instrumento convocatório e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 
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Parágrafo primeiro. A CONTRATADA iniciará a execução contratual no prazo máximo indicado na 

ordem de início.  

 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA empregará os bens e os recursos humanos necessários para 

a boa execução do objeto contratual, conforme planilha estimada de pessoas que será emitida pelo 

MUNICÍPIO sempre que necessário à boa execução do Contrato. 

 

Parágrafo terceiro. A execução do objeto contratual observará o descrito no Projeto Básico, os quais 

poderão ser acrescidos, revistos e alterados mediante justificada necessidade e aprovação, 

considerados o estudo de viabilidade econômica, a dotação orçamentária disponível, as condições 

operacionais, assegurados o equilíbrio econômico-financeiro e os limites legais aplicáveis. 

 

Parágrafo quarto. As inclusões ou exclusões de pessoal ou alteração de preços de materiais que 

porventura vierem a ocorrer no curso da execução do presente instrumento, necessariamente 

deverão ser objeto de termos aditivos a serem datados e numerados sequencialmente e subscritos 

pelos representantes das partes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 

 

A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por 03 (três) fiscais designados pelo 

MUNICÍPIO, a qual compete: 

a) fazer cumprir a especificação do objeto e demais condições constantes deste contrato; 

b) notificar a CONTRATADA acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das 

sanções previstas na cláusula décima quarta; 

c) suspender a execução do serviço julgado inadequado; 

d) sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer 

obrigação prevista neste contrato; 

e) exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, cuja atuação, permanência 

ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou insatisfatório à disciplina ou ao 

interesse dos serviços, sem que essa decisão acarrete qualquer ônus ao MUNICÍPIO. 

 

Parágrafo primeiro. Cabe recurso das determinações previstas no caput desta cláusula, a qualquer 

tempo durante a vigência deste contrato, exceto no caso da aplicação de sanções, para as quais se 

observará o prazo previsto na cláusula décima quarta.  

 

Parágrafo segundo. A CONTRATADA facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 

fiscalização do MUNICÍPIO, promovendo o fácil acesso às suas dependências, podendo, inclusive, 

lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 
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Parágrafo terceiro. A CONTRATADA atenderá prontamente às observações e exigências que lhes 

forem apresentadas pela fiscalização.  

 

Parágrafo quarto.  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 

métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a 

lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 

necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

  

Parágrafo quinto. A instituição e a atuação da fiscalização do MUNICÍPIO não excluem ou atenuam 

a responsabilidade da CONTRATADA nem a exime de manter fiscalização própria. 

 

Parágrafo sexto. O fiscal previsto no caput desta cláusula, sob pena de responsabilização 

administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados ou 

comunicando o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação, no que exceder à sua 

competência. 

 

Parágrafo sétimo. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a CONTRATADA, desde que não 

infrinjam nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração 

quaisquer alegações da CONTRATADA com fundamento em ordens ou declarações verbais. 

 

Parágrafo oitavo.  O objeto do contrato será recebido após a devida conclusão, observada a 

seguinte forma: 

 

I - provisoriamente, após parecer circunstanciado do fiscal emitido no prazo de 10 (dez) dias após a 

comunicação escrita da contratada, devidamente acompanhada do “as built”; 

II - definitivamente, após parecer circunstanciado da fiscalização emitido no prazo de 90 (noventa) 

dias de observação e vistoria, contados a partir do recebimento provisório, desde que comprovado o 

exato cumprimento das obrigações contratuais e trabalhistas, na forma do parágrafo décimo 

primeiro desta cláusula.  

 

Parágrafo nono. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a 

responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato 

dentro do limite de 5 (cinco) anos.  

 

Parágrafo décimo. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será 

comunicado à CONTRATADA, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, sem 

prejuízo das sanções aplicáveis. 
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Parágrafo décimo primeiro. O atestado de recebimento definitivo somente será emitido após a 

demonstração, pela CONTRATADA, do cumprimento de todas as obrigações trabalhistas 

relacionadas à mão de obra utilizada na execução do objeto do contrato, conforme o parágrafo nono 

da cláusula décima. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE 

 

Os serviços a que se referem o presente contrato serão executados sob a direção e responsabilidade 

técnica da CONTRATADA. 

  

Parágrafo primeiro. A CONTRATADA é responsável por danos causados ao MUNICÍPIO ou a 

terceiros, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 

acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

 

Parágrafo segundo.  A CONTRATADA é exclusivamente responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o MUNICÍPIO, a qualquer tempo, exigir a 

comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos devidos à 

CONTRATADA. 

 

Parágrafo terceiro.  A CONTRATADA deverá, após a assinatura do contrato, abrir matrícula 

específica no INSS, independentemente de sua matrícula principal, para realizar em separado o 

recolhimento à Previdência referente ao pessoal utilizado na obra e nos serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Os preços ofertados serão para pagamento em até 30 dias depois de concluída cada etapa dos 

serviços e emissão da nota fiscal, devidamente assinada pelo Setor competente, comprovando a 

execução dos serviços, sendo:  

 

Etapa 01 – Plano de Trabalho e cronograma detalhados 15%;  

Etapa 02 – Análise dos serviços de transporte coletivo 20%;  

Etapa 03 – Estudo de Demanda 20%;  

Etapa 04 – Análise do sistema viário e da Circulação 20%;  

Etapa 05 – Relatório Final do Plano de Mobilidade 20%;  

Etapa 06 – Minuta do Projeto de Lei 5%;  

 

Parágrafo primeiro. A inadimplência da CONTRATADA com relação aos encargos sociais, 

trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere ao CONTRATANTE a  
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responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 

71, parágrafo 1.º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

Parágrafo segundo. A comprovação de que a CONTRATADA mantém todos os requisitos de 

habilitação é condição para o pagamento das faturas mensais dos serviços realizados, inclusive 

quanto às obrigações trabalhistas, em relação às quais deverão comprovar mensalmente:  

 

a) o recolhimento do FGTS referente ao mês anterior; 

b) o pagamento dos salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior; 

c) o fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação, quando cabível; 

d) o pagamento de gratificação natalina; 

e) a concessão de férias e pagamentos correspondentes; 

f) a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais; 

g) a comprovação do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações 

trabalhistas exigidas pela legislação, tais como o RAIS E CAGED;  

h) o cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 

normativa em dissídio coletivo, observada a data-base da categoria profissional; e 

i) o adimplemento das verbas rescisórias trabalhistas eventualmente devidas. 

 

Parágrafo terceiro. O MUNICÍPIO poderá reter, da fatura mensal devida à CONTRATADA, o valor 

necessário ao pagamento de todos os direitos trabalhistas eventualmente inadimplidos, fixando prazo 

para o seu adimplemento, sob pena de efetuar o pagamento diretamente aos empregados da mesma 

e de promover a rescisão unilateral do contrato. 

 

Parágrafo quarto. Em caso de não comprovação da manutenção da regularidade fiscal relativa às 

contribuições previdenciárias decorrentes da mão de obra vinculada à execução do objeto contratado, 

o Município poderá reter o pagamento da contraprestação devida ao contratado até que seja 

realizada a comprovação do adimplemento das obrigações. 

 

Parágrafo quinto. O prazo para pagamento será de no máximo trinta dias contados da data final do 

período do adimplemento de cada parcela, nos termos do art. 40, XIV, a, da Lei 8.666/93, desde que 

o respectivo pedido seja apresentado isento de erros e na repartição competente. 

 

Parágrafo sexto. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, voltando a contar de onde parou a partir 

da data da respectiva reapresentação. 

 

Parágrafo sétimo. Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que tal atraso não 

decorra de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão incidência de atualização financeira pelo 
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IPCA e serão acrescidos de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de atraso, a título de 

compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida. 

 

Parágrafo oitavo. Os pagamentos realizados pelo Município em prazo inferior ao estabelecido serão 

realizados mediante desconto de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) por dia de antecipação. 

 

Parágrafo nono. No caso de atraso de pagamento por motivo atribuível ao MUNICÍPIO, será devido 

o pagamento de multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor da parcela devida, caso inexista 

justificativa para a ocorrência do atraso. 

 

Parágrafo décimo.  Independentemente de disposição em contrário no cronograma físico-financeiro, 

a última parcela corresponderá a um valor no mínimo igual a 10% (dez por cento) do valor total do 

contrato e somente será paga após: 

a) publicação do despacho de recebimento provisório das obras; 

b) verificação sobre o estado de absoluta limpeza dos canteiros de serviço; 

c) comprovação do adimplemento de todas as obrigações trabalhistas relacionadas à mão de obra 

empregada na execução do contrato, conforme parágrafo nono desta cláusula; 

 

Parágrafo décimo primeiro. O pedido de pagamento da última etapa deverá ser apresentado após a 

observância das condições previstas no parágrafo décimo desta cláusula, iniciando-se a partir do 

preenchimento desses requisitos a contagem do prazo para pagamento. 

 

Parágrafo décimo segundo. Se o MUNICÍPIO for autuado, notificado, citado, intimado ou 

condenado em razão do não cumprimento, em época própria, de qualquer obrigação atribuível à 

CONTRATADA, seja de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou de qualquer outra espécie, 

assistir-lhe-á o direito de reter, a partir do recebimento da autuação, notificação, citação ou da 

intimação a quantia referente à contingência calculada de acordo com os parâmetros estabelecidos 

pelo MUNICÍPIO. Este valor será restituído a CONTRATADA nos casos em que a mesma satisfizer a 

respectiva obrigação ou o MUNICÍPIO for excluído do polo passivo, mediante decisão irrecorrível. 

 

Parágrafo décimo terceiro. O pagamento será procedido nos termos do Decreto Municipal nº 

4.481/17. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

 

  

A CONTRATADA, até 30 (trinta) dias após a data de assinatura do contrato, deverá fornecer a 

garantia de execução contratual de 2% (dois por cento) do valor da proposta vencedora, a ser 

apresentada, em uma das modalidades previstas no § 1º, do artigo 56, da Lei Federal n.º 8.666/93, a 

saber:  
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a) caução em dinheiro; 

b) seguro - garantia; 

c) fiança bancária. 

 

Parágrafo primeiro. A validade da garantia de execução deverá no mínimo coincidir com o prazo de 

vigência deste contrato.  

 

Parágrafo segundo. Em caso de prorrogação da vigência do contrato de obra, a garantia oferecida, 

se tiver prazo de vigência, deverá ser prorrogada por idêntico período.  

 

Parágrafo terceiro. A garantia prestada pela CONTRATADA somente será restituída após o integral 

cumprimento do termo do Contrato objeto do presente instrumento licitatório, podendo ser retida pelo 

Município se necessário, para quitar eventuais obrigações da CONTRATADA. 

 

Parágrafo quarto. O levantamento da garantia contratual por parte da empresa que vier a ser 

CONTRATADA somente ocorrerá após o recebimento definitivo do serviço. 

 

Parágrafo quinto. Em caso de rescisão do Contrato, motivada por culpa da CONTRATADA, a 

garantia reverterá integralmente aos cofres do MUNICÍPIO, o qual cobrará à mesma a diferença 

apurada entre o valor da garantia depositada e do débito verificado. 

 

Parágrafo sexto. Sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, o MUNICÍPIO recorrerá à 

garantia citada a fim de se ressarcir de possíveis prejuízos que lhe venham a ser causados pela 

empresa CONTRATADA, com o intuito de reparar tais danos. A CONTRATADA ficará obrigada a 

reintegrar o valor da garantia no prazo de 03 (três) dias úteis após sua notificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

O Contrato poderá ser modificado pelo MUNICÍPIO, sendo mantidas suas demais cláusulas, na forma 

prevista no artigo 58, inciso I e seus §§ 1º e 2º e/ou no artigo 65 e seus respectivos parágrafos, 

ambos da Lei Federal nº 8.666/93, mediante a assinatura de Termo Aditivo. 

Parágrafo primeiro. Itens simples ou compostos que não estejam previstos originariamente na 

Planilha de Estimativa do Serviço, caso se façam necessários, serão estabelecidos mediante acordo 

com a CONTRATADA, sempre com base nos valores da Tabela da EMOP (Empresa de Obras 

Públicas do Estado do Rio de Janeiro), adotada pelo MUNICÍPIO, considerando-se o mesmo 

desconto linear oferecido sobre os preços unitários vigentes no mês de referência da estimativa 

orçamentária, respeitados os limites estabelecidos no § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Parágrafo segundo. Caso haja necessidade de acréscimo no item “Administração Local”, decorrente  
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de acréscimo do preço contratado, aquele deverá observar o mesmo percentual aplicado a este, a fim 

de se manter ao final da execução a proporcionalidade, e os limites dispostos no art. 87, III, da Lei nº 

8.666/93. 

 

Parágrafo terceiro. Caso os novos itens acrescidos não estejam previstos na referida tabela, o valor 

adotado será o menor obtido em pesquisa de preços realizada junto a 3 (três) fornecedores 

especializados, considerando-se o mesmo desconto oferecido na proposta. 

 

Parágrafo quarto. Ocorrendo acréscimo ou supressão de itens na planilha original, a Secretaria 

Municipal de Transporte apresentará PLANILHA ORÇAMENTÁRIA contendo as quantidades, as 

especificações e os preços, assim como CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO adaptado, os quais 

farão parte integrante e complementar do(s) Termo(s) aditivo(s).  

 

Parágrafo quinto. O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que 

por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65 e §§ da Lei Federal nº 

8.666/93, mediante termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO  

 

Constitui cláusula de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade de 

opor perante o Município a exceção de inadimplemento como fundamento para a interrupção 

unilateral do serviço. 

 

Parágrafo único. A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV e XV da Lei Federal nº 

8.666/93, se não for objeto de prévia autorização da Administração, deverá ser requerida 

judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da continuidade da execução do 

contrato, sendo vedada sua suspensão por decisão unilateral da CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 

 

A inexecução total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento 

ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 

que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades: 

 

a) advertência; 

b) multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor da parcela em 

atraso; 
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c) multa de até 5% (cinco por cento) incidirá sobre o valor total do contrato, aplicada de 

acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao 

dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se o limite de 20% (vinte 

por cento); 

d) multa de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato em caso de rescisão contratual 

por culpa da CONTRATADA; 

e) suspensão, por até 5 (cinco) anos, de participação em licitações com a União, Estados, DF 

e Municípios no caso de inexecução parcial ou total do contrato, sendo aplicada segundo a 

gravidade e a inexecução decorrer de violação culposa da CONTRATADA; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

 

Parágrafo primeiro.  A imposição das penalidades é de competência exclusiva do MUNICÍPIO, 

assegurados a ampla defesa e o contraditório. 

 

Parágrafo segundo - A sanções previstas nas alíneas b, c e d do caput desta Cláusula poderão ser 

aplicadas cumulativamente à qualquer outra. 

 

Parágrafo terceiro - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 

Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo quarto - A aplicação das sanções previstas nesta cláusula observará a competência e a 

forma previstas na legislação municipal, em especial no Decreto Municipal nº 4.482/2017. 

 

Parágrafo quinto - O valor da multa e o prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade serão 

fixados de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

Parágrafo sexto – Os valores das multas serão deduzidos da garantia prestada, mas caso essa não 

tenha se verificado ou sendo insuficiente, será promovido desconto correspondente sobre o primeiro 

documento de cobrança apresentado pela CONTRATADA, após a aplicação da sanção, 

permanecendo o desconto sobre os pagamentos sucessivos até completa quitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS 

 

É assegurado à CONTRATADA o direito de recurso contra os seguintes atos: 
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I – aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade. 

II – rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei Federal nº 8.666 de 1993. 

 

Parágrafo primeiro. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio de quem praticar o 

ato e será interposto dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação do ato ou de lavratura da 

ata, sendo protocolado somente na sala da Comissão Permanente de Licitação. 

 

Parágrafo segundo. Na hipótese de aplicação de pena de declaração de inidoneidade, o prazo será 

de 10 (dez) dias úteis. 

 

Parágrafo terceiro. A intimação do ato a que se refere o inciso I do caput desta cláusula será feita 

pessoalmente, cabendo, após a segunda tentativa frustrada, a intimação por publicação no veículo 

oficial de divulgação do Município de Paracambi. 

 

Parágrafo quarto. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, 

bem como os encaminhados por fax, email, correios ou que não tenha sido devidamente protocolado 

na sala da CPL. 

 

Parágrafo quinto. A autoridade que praticou o ato recorrido poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à 

autoridade superior para decisão a ser proferida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do 

recebimento do recurso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

  

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA ou de perdas e 

danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não comportarem cobrança 

amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores à garantia prestada ou aos créditos 

que a CONTRATADA tenha em face do MUNICÍPIO. 

 

Parágrafo único. Caso o MUNICÍPIO tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe 

for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) 

ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo em 20% (vinte 

por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

21.1. O licitante contratado não poderá ceder, subcontratar ou sub-rogar parcial ou totalmente os  
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serviços objeto deste Edital sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. Quando esta for 

concedida, obriga-se o licitante a celebrar o Contrato com terceiro, nos termos do Contrato original 

firmado com a Contratante, sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade, não podendo ultrapassar 

30% (trinta) por cento do objeto contratado, na forma determinada pela CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

 

O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

Parágrafo primeiro. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 

processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla 

defesa. 

 

Parágrafo segundo. A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia 

notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no órgão oficial de 

divulgação do Município de Paracambi.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na 

legislação pertinente, no veículo de publicação oficial do Município, correndo os encargos por conta 

do MUNICÍPIO. 

 

Parágrafo primeiro. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, 

objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

 

Parágrafo segundo. O MUNICÍPIO encaminhará cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do 

Estado, para conhecimento, após assinatura das partes. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA CONTAGEM DOS PRAZOS 

 

Na contagem dos prazos estabelecidos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário, 

conforme art. 110 e parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO DE ELEIÇÃO 
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Fica eleito o Foro da Cidade de Paracambi, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 

contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja.  

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 

firmam as partes o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual forma e teor, depois de lido e 

achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 

Paracambi, 16 de abril de 2018. 

 

 

CONTRATANTE: 

HARRISON REIS DE PAULA COSTA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSITO E TRANSPORTES 

 

 

 

CONTRATADA: 

AFONSO HENRIQUES XIOL 

MOBILITY & ENVIRONMENT ARQUITETURA E CONSULTORIA S/S LTDA 

 

  

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 –_______________________________________________      

CPF:  

 

2 –_______________________________________________  

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 


